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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10935.901400/2010-27

Voluntério

1002-001.950 — 12 Se¢do de Julgamento / 22 Turma Extraordinéria

4 de fevereiro de 2021

RURALTEC RURAL TECNICAS AGRICOLAS E CONSULTORIA LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario:-2001

DECLARACAO DE COMPENSAQAO. IRPJ.  SALDO NEGATIVO.
DIREITO CREDITORIO NAO RECONHECIDO. COMPROVACAO
INSUFICIENTE.

N&o apresentacdo de prova inequivoca habil e idonea tendente a comprovar a
existéncia e validade de indébito tributario derivado de saldo negativo de IRPJ,
acarreta a negativa de reconhecimento do direito creditério e, por
consequéncia, a ndo-homologacdo da compensacdo declarada em face da
impossibilidade da autoridade administrativa aferir a liquidez e certeza do
pretenso crédito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(Assinado Digitalmente)
Ailton Neves da Silva- Presidente.

(Assinado Digitalmente)
Rafael Zedral- Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva

(Presidente), Rafael Zedral, Marcelo José Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros.

Relatorio

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatorio elaborado por ocasido

do julgamento em primeira instancia, a seguir transcrito:

# DA COMPENSACAO
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 Ano-calendário: 2001
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. IRPJ. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITÓRIO NÃO RECONHECIDO. COMPROVAÇÃO INSUFICIENTE.
 Não apresentação de prova inequívoca hábil e idônea tendente a comprovar a existência e validade de indébito tributário derivado de saldo negativo de IRPJ, acarreta a negativa de reconhecimento do direito creditório e, por consequência, a não-homologação da compensação declarada em face da impossibilidade da autoridade administrativa aferir a liquidez e certeza do pretenso crédito.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (Assinado Digitalmente)
 Ailton Neves da Silva- Presidente.
 
 (Assinado Digitalmente)
 Rafael Zedral- Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Marcelo José Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros.
  Por  bem  descrever  o  ocorrido,  valho-me  do  relatório  elaborado  por  ocasião do julgamento em primeira instância, a seguir transcrito: 
# DA COMPENSAÇÃO
A empresa acima qualificada, por meio do PER/DCOMP nº 36274.15753.270307.1.7.02-2975 (PER/DCOMP com demonstrativo de crédito) e 23115.29236.280105.1.3.02-7340, intenta compensar débitos próprios com pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no ano calendário de 2001, no valor original de R$ 1.786,22.
# DO DESPACHO
A DRF CASCAVEL, por meio do Despacho Decisório Eletrônico nº 868490043, tendo em vista a insuficiência do crédito reconhecido no procedimento eletrônico de validação (R$ 0,00), resolveu por não homologar as compensações declaradas nos referidos 
PER/DCOMPs.

De acordo com a análise de crédito, constando inclusive do despacho, não se confirmou a parcela de R$ 2.310,09 relativa à estimativa de Dez/2001, compensada com saldo negativo de IRPJ de 2000, além de ter sido verificado utilização do crédito em compensações anteriores à transmissão do PER/DCOMP nº 36274.15753.270307.1.7.02-2975, no valor original de R$ 1.192,72.

# DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
Inconformada, a interessada apresentou a manifestação de inconformidade, alegando, em apertada síntese, que o crédito em questão (R$ 1.786,21) tem origem em pagamentos do IRPJ durante o ano base de 2001, todos por estimativa, no valor total de R$2.310,09., informados na DIPJ/2002, informação que só chegou ao Banco de Dados da RFB em 28.01.2005, retificada em 27.03.2007, gerando transtorno tanto para o Fisco e também para o contribuinte.
Requer, ao final, que seja julgado o despacho improcedente, reconhecendo-se o valor do crédito apurado na DIPJ e com isso despachando o cancelamento do valor principal, multas e juros.
Em sessão de 28 de novembro de 2018 (e-fls. 75)  a DRJ  julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade do contribuinte.
Os julgadores acessaram os sistemas da RFB e identificaram nas declarações DCTF do ano-calendário 2001 que as estimativas de IRPJ foram quitadas por recolhimentos via DARF e por compensação de saldo negativo de anos anteriores (1999 e 2000).
Os recolhimentos foram todos validados, no valor total de R$ 567,85 além de 353,39 de compensações com saldo negativo dos anos 1999 e 2000. Os valores quitados por compensação sem descriminação de origem do crédito não forma validadas pelos julgadores da DRJ.
Assim, tem em vista o IRPJ apurado no valor de R$ 523,88 e as parcelas validadas no valor de R$ 921,24 [R$ 567,85 (DARFs) + 353,39 (compensações), foi apurado R$ 397,36 a título de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2001.

Ciente da decisão de primeira instância em 13/12/2018 (e-fls. 85), o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntário em 10/01/2019 (e-fls. 86), no qual expõe os fundamentos de fato e de direito a seguir sintetizados.
Afirma que vinha apurando  �créditos sobre pagamentos realizados através de estimativas de lucros dos anos base de 1996, 1997, 1998 e 1999� e que estes crédito se acumularam no ano-calendário 2000.
Apresenta tabelas nas e-fs. 90 e 91 descrevendo recolhimentos de estimativas nos anos 2000 e 2001
Ao final, pede a revisão do Acórdão da DRJ no sentido de que seja deferido  seu pleito.
É o relatório.

 Conselheiro Rafael Zedral, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
DO MÉRITO
Quanto ao mérito, o recurso deve ser indeferido.
Inicialmente , deve-se destacar que a recorrente está aproveitando apenas o valor e R$ 593,50 do crédito que entende possuir pois houve utilizações de saldo negativo no valor de R$ 1.192,72 em outras compensações sem utilização de DCOMP, como atesta o texto do campo 3 do despacho decisório:
�Valor original do crédito utilizado em compensações anteriores à transmissão do PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 1 192,72�

A recorrente informa na e-fls. 57 que o crédito original da data da transmissão da DCMP soma R$ 593,50:

Quanto à apuração do crédito, o Acórdão recorrido identificou que a recorrente cometeu erro material no preenchimento da DCOMP  pois as antecipações do devido (estimativas de IRPJ) não se resumiam em apenas a uma compensação da estimativa de dezembro de 2001 mas sim de pagamentos e compensações de todos os meses do ano. O relator do acórdão consultou os sistemas da RFB e elaborou a tabela de e-fls. 78 que abaixo reproduzimos demonstrando todos os pagamentos e compensações informadas em DCTF:


Assim, dos R$ 1.742,24 compensados com saldo negativo de anos anteriores, o relator identificou R$ 353,39 por se tratarem de utilizações de saldo negativo dos anos-calendário 1999 e 2000.
A diferença de R$ 1.388,85 não foi validada pois entendeu-se que não havia informações de sua origem.
No recurso voluntário, a recorrente alega que apurou créditos de saldo negativo de diversos anos que se acumularam no ano de 2000. 
No entanto, a recorrente não apresentou a sua escrituração contábil para comprovar a origem destas compensações e isto tem especial relevância no caso presente pois estas compensações de estimativas foram realizadas em período anterior à implantação do sistema PER/DCOMP, o que significa que a compensação se operava exclusivamente por meio de sua escrita contábil. A informação em DCTF de compensação tinha caráter apenas informativo para justificar a redução do valor a pagar em função da compensação contábil operada.
Ademais, como se verifica no extrato da DIPJ de e-fls. 78 (abaixo), a recorrente informou que recolheu o total de R$ 1.570,71 no ano de 2000 a título de estimativas, mas na sua tabela de e-fls; 90 demonstra o pagamento de R$ 1.557,83:


Cabe à Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor do crédito pleiteado. Todavia, demonstrado está que a Recorrente assim não procedeu. A Recorrente tem o ônus de instruir os autos com documentos hábeis e idôneos que justifiquem as informações relativas às compensações de estimativas, tal como observado pelo Acórdão recorrido..
Desta forma, como a recorrente não apresentou sua escrita contábil de modo a contrapor os argumentos do Acórdão recorrido, no sentido de que parte das compensações de estimativas do ano-calendário 2001 não se encontram justificadas, o acórdão recorrido não merece reformas.

DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de 1ª instância.
É como voto
Rafael Zedral - relator 
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A empresa acima qualificada, por meio do PER/DCOMP n°
36274.15753.270307.1.7.02-2975 (PER/DCOMP com demonstrativo de crédito) e
23115.29236.280105.1.3.02-7340, intenta compensar débitos proprios com pretenso crédito de
Saldo Negativo de IRPJ, apurado no ano calendério de 2001, no valor original de R$ 1.786,22.

# DO DESPACHO

A DRF CASCAVEL, por meio do Despacho Decisério Eletronico n® 868490043,
tendo em vista a insuficiéncia do crédito reconhecido no procedimento eletrénico de validacédo
(R$ 0,00), resolveu por ndo homologar as compensagdes declaradas nos referidos

PER/DCOMPs.

L, MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
X SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N® de Rastreamento: 868490043
DRF CASCAVEL .

DATA DE EMISSAQ: 06/07/2010

1-SUWEITO PASSIVO/INTERESSADO
CHP] NOME EMPRESARIAL
76.632.017/0001-23 RURALTEC RURAL TECNICAS AGRICOLAS E CONSULTORIA LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAD DO CREDITO TIFO DE CREDITO N® DD PROCESSO DE CREDITO

36274.15753.270307.1.7.02-2975 Exercicle 2002 - 04/0L/2001 a 31/12/2001 Saldo Negativo de TRP] | 10935-301.400/2010-27

3-FUNDHHENTRCAO, DECIS!ﬁ.D E ENQUADRAMENTO LEGAL

Anallsadas as informagdes prestadas no documento acima ideatificado & considerando qJe 3 50mMa das parcelas de composigda do crédito Informadas
ne PER/ODCOMP deve sar _suﬂ:leﬂ.r_g ra compravar a quitagBs do impasts devido & & apuragSs do salde nagativo, verificou-sa:

PARCELAS DE COMPOSICAGS DO CREDITO [NFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO | IR EXTERICR |RETENGSES FONTE (PAGAMENTOS |ESTIM CCMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |OEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
FER/DCOMP 0,00 0,00 0,00 2.310,09 0,00 0,00 2.310,09
CONFIRMADAS 0,00 0,00 0,00 0,00 9,00 0,00 2,00
Valor original 4o saldo negativo mformado no FERfOCOMP com demonstirabivo de crédito: R$ 1.786,22 Valor na OIP): R§ 1.786,21

Somatério das parce/as de composigido do crédite na OIFI: R$ £.310,03

1AP] devido: R$ 523,88

Valar ariginal da crédits utlizada em compensagdes anterares & transmissio do PER/DCOMP com demonstrativo de crédite: RS 1.152,72

Valar do saldo negative disponivel= {Parcelas conflrmadas imitado eo somatério das parcelas na DIP)) - {|RP] devido) - (Utillzagdes em

compensacdes antarores) limi@mds ao menor valar entre saido negativo DIP) & FER/DCOMP, observado que quanco este cdlculo resultar negativo, o
valar serd zero,

Valar do saldo negativa disponivel: R$ 0,00

Dlante da exposta, NAD HOMOLOGO a compensagdo declarada nos segulntes PER/DCOMP;
36274,15753.270307.1.7,02-2975  23115.29238.280105.1.3.02-7340
valar devedor censelldade, corressondente ans cébitos iIncevidaments compensadas, para pagamento atd 30/07/2010.

PRINCIPAL MULTA JURQS
875,70 135,14 725,22

Para Informagdes complementares da Bndlise dé crédito, varificagdo de valores devedores @ amisslo de DARF, consultar

wiwwd receita. fazenda. gov. br, opclo Emprasa ou Cidadio, Tedas os Servigos, assumts "Restituigde...Compensacla®, item PER/DCOMP, Despache
Ceclsdric,

Enguadramento Legal: Art. 168 da Lsi n® 5.172, ce 1966 (Cddigo Tributdrlo Naclonal). Inclso |1 do Pardgrafo 12 do art, 6 da L=l 3 430, de
1536 Art. 40 dn IN RFB 900, de 2008. Art. 74 da Lel 9.430, de 27 da dezembro de 1956,

De acordo com a anélise de crédito, constando inclusive do despacho, ndo se
confirmou a parcela de R$ 2.310,09 relativa a estimativa de Dez/2001, compensada com saldo
negativo de IRPJ de 2000, além de ter sido verificado utilizacdo do crédito em compensacgdes
anteriores a transmisséo do PER/DCOMP n° 36274.15753.270307.1.7.02-2975, no valor original
de R$1.192,72.
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Anilise das Parcelas de Creédito

Estimativas compensadas na contablildade com saldo negativo de perfodos anteriores

Parcelas Confirmadas Parclaimente ou N3o Conflrmadas :
Perlodo de | Perlode de | Perlode de CNP) do Valor da Valor Valor Valor total Valer nde | Justificativa
apuragio da |apuraclo do | apuragdo do | detentor do estimativa confllrmado | complementar | confirmado | conflrmade
estimathva saldo salde salde compensada par confirmade
compensada | negative de | negative de negativp PER/DCOMP | compensagho
periodo perlodc
anterior anterlor
Informado | considerade
no na valldagdo
PER/DCOMP
Campensagdo
DEZ/2001 AC 2000 76.632.017 2.310,09 0,00 0,00 0,00 2.310,09|ndo
conflrmada
Total 2.310,08 0,00 0,00 0,00 2.310,09

Total Confirmade de Eslimalivas Compensadas com Saldo Negative do Perfodos Antericres: R$ 0,00

Saldo Negativo Utilizado em Compensagdes Anteriores a Data de Transmissio do
PER/DCOMP

Valor'do cafmpo *Valor'do Saldo Megallva® Informado ne PER/DCOMPIRS 1.785,22

Viior ida zamipo. "Crédilo Ongihalna Data da Transmissdo™ mfomeada no PER/DCOMP. RS 593,50
Compensapies anlancres & tarsmissao do PER/DCOMP = RS 1.7B6,22 - RS 593,50
Compensagles anlerores 4 transmlssdo do PERDCOMP = RS 1.132,72

# DA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

Inconformada, a interessada apresentou a manifestacdo de inconformidade,
alegando, em apertada sintese, que o crédito em questdo (R$ 1.786,21) tem origem em
pagamentos do IRPJ durante o ano base de 2001, todos por estimativa, no valor total de
R$2.310,09., informados na DIPJ/2002, informacdo que s6 chegou ao Banco de Dados da RFB
em 28.01.2005, retificada em 27.03.2007, gerando transtorno tanto para o Fisco e também para o
contribuinte.

Requer, ao final, que seja julgado o despacho improcedente, reconhecendo-se o
valor do crédito apurado na DIPJ e com isso despachando o cancelamento do valor principal,
multas e juros.

Em sessdo de 28 de novembro de 2018 (e-fls. 75) a DRJ julgou improcedente a
Manifestacdo de Inconformidade do contribuinte.

Os julgadores acessaram os sistemas da RFB e identificaram nas declaracdes
DCTF do ano-calendario 2001 que as estimativas de IRPJ foram quitadas por recolhimentos via
DARF e por compensacao de saldo negativo de anos anteriores (1999 e 2000).

Os recolhimentos foram todos validados, no valor total de R$ 567,85 além de
353,39 de compensacbes com saldo negativo dos anos 1999 e 2000. Os valores quitados por
compensacdo sem descriminacdo de origem do credito ndo forma validadas pelos julgadores da
DRJ.

Assim, tem em vista o IRPJ apurado no valor de R$ 523,88 e as parcelas
validadas no valor de R$ 921,24 [R$ 567,85 (DARFs) + 353,39 (compensaces), foi apurado R$
397,36 a titulo de saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2001.
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Ciente da decisdo de primeira instancia em 13/12/2018 (e-fls. 85), o ora
Recorrente apresenta Recurso Voluntario em 10/01/2019 (e-fls. 86), no qual expbe 0s
fundamentos de fato e de direito a seguir sintetizados.

Afirma que vinha apurando “créditos sobre pagamentos realizados atraves de
estimativas de lucros dos anos base de 1996, 1997, 1998 e 1999” e que estes crédito se
acumularam no ano-calendario 2000.

Apresenta tabelas nas e-fs. 90 e 91 descrevendo recolhimentos de estimativas nos
anos 2000 e 2001

Ao final, pede a revisdo do Acdrddo da DRJ no sentido de que seja deferido seu
pleito.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rafael Zedral, Relator.
Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagéo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

DO MERITO
Quanto ao mérito, o recurso deve ser indeferido.

Inicialmente , deve-se destacar que a recorrente esta aproveitando apenas o valor e
R$ 593,50 do crédito que entende possuir pois houve utilizagdes de saldo negativo no valor de
R$ 1.192,72 em outras compensacdes sem utilizagdo de DCOMP, como atesta o texto do campo
3 do despacho decisorio:

“Valor original do crédito utilizado em compensacdes anteriores a transmissao
do PER/DCOMP com demonstrativo de crédito; R$ 1 192,72”

A recorrente informa na e-fls. 57 que o crédito original da data da transmissédo da
DCMP soma R$ 593,50:
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Informado em Processo Administrativo Anterior: NAO

Namerc do Processo: . /o= Natureza:
Informado em Outrco PER/DCOMP: NAO

N°do PER/DCOMP Inicial:

N°do Ultimo PER/DCOMP:

Crédito de Sucedida: NAO CNPJ: . . / -
Situagd3o Especial: Data do Evento: /7
Percentual:
Forma de Apuracdoc: Anual Exercicio: 2002
Data Inicial do Periodo: 01/01/2001 Data Final do Periodo: 31/12/2001
Valor dc Saldo Negativo : 1.786,22
Crédito Original na Data da Transmissdo: 593,50
Selic Acumulada: 13,73
b Crédito Atualizado: 674,99
Total dos débitos desta DCOME: 602,25
Total do Crédito Original Utilizado nesta DCOMP: 529,54
S5aldo do Crédito Original: 63,96

Quanto a apuracdo do crédito, o Acorddo recorrido identificou que a recorrente
cometeu erro material no preenchimento da DCOMP pois as antecipacdes do devido
(estimativas de IRPJ) ndo se resumiam em apenas a uma compensacdo da estimativa de
dezembro de 2001 mas sim de pagamentos e compensa¢des de todos os meses do ano. O relator
do acdrddo consultou os sistemas da RFB e elaborou a tabela de e-fls. 78 que abaixo
reproduzimos demonstrando todos os pagamentos e compensag6es informadas em DCTF:

Compulsando-se a referida DIPY/2002 (Ficha 11) e os sistemas SIEF-
DCTF - Consulta e SIEF - Documentos de Arrecadacéio (telas a seguir), verificamos tratar-se
de crédito com parcelas diversas do crédito apresentado no PER/DCOMP sob analise’, sem,
inclusive, a devida comprovaco de todas as parcelas que o compde’.

- DCTF DARFs - Doc.
e DI DARF Compensagio’ Saldo Negativo Arrecadagio
JAN 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00
FEV 7.20 7,20 0,00 0.00 0.00
MAR 12,00 12,00 0,00 0,00 19,20
ABR 37,19 15,19 22,00 1999 15,19
MAI 169,14 15,75 153,39 1000 15,75
JUN 193,53 15,53 178,00 118,44 (99) 59,56 (00) 15,53
JUL 131,14 15,14 116,00 Proc. Adm. - Sem inform. 15,14
AGO 354,76 14,76 340,00 Proc. Adm. - Sem inform. 14,76
SET 465,91 15,91 450,00 Proc. Adm. - Sem inform. 15,91
ouT 258.62 15,62 243,00 Proc. Adm. - Sem inform. 15,62
NOV 351.21 111,37 239,85 Proc. Adm. - Sem inform. 111,37
DEZ 329,38 320,38 0,00 0.00 32938
Total 2.310,08 567,85 1.742,24 353 y394 567,85

Assim, dos R$ 1.742,24 compensados com saldo negativo de anos anteriores, 0
relator identificou R$ 353,39 por se tratarem de utilizagbes de saldo negativo dos anos-
calendario 1999 e 2000.

A diferengca de R$ 1.388,85 ndo foi validada pois entendeu-se que ndo havia
informacdes de sua origem.

No recurso voluntario, a recorrente alega que apurou créditos de saldo negativo de
diversos anos que se acumularam no ano de 2000.

No entanto, a recorrente ndo apresentou a sua escrituracdo contabil para
comprovar a origem destas compensacdes e isto tem especial relevancia no caso presente pois
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estas compensacOes de estimativas foram realizadas em periodo anterior a implantacdo do
sistema PER/DCOMP, o que significa que a compensacdo se operava exclusivamente por meio
de sua escrita contabil. A informacdo em DCTF de compensacdo tinha carater apenas
informativo para justificar a reducdo do valor a pagar em funcdo da compensagdo contabil
operada.

Ademais, como se verifica no extrato da DIPJ de e-fls. 78 (abaixo), a recorrente
informou que recolheu o total de R$ 1.570,71 no ano de 2000 a titulo de estimativas, mas na sua
tabela de e-fls; 90 demonstra o pagamento de R$ 1.557,83:

__ IRPJ, IRPJCONS,CONSULTA ( CONSULTA DECLARACOES IRPJ )
14/08/2018 11:33 CONSULTA DECLARACAO - DIPJ/2001 USUARIO: VICTOR
CNPJ: 76.632.017/0001-23 L.REAL AC - 2000 RF- 09 DECL.- 0112485 DV - 09
PAG: 02 / 02
FICHA 12A - CALCULO DO IR SOBRE O LUCRO REAL - PJ GERAL/CORRETORA
APURACAO ANUAL
VALOR

JREDUCAO POR REINVESTIMENTO

) IMP. PAGO NO EXTER.S/LUC.,REND.E GANHOS DE CAP.
) IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

. JIMP. DE RENDA RETIDO NA FONTE POR ORGAO PUBLICO
. (-)IMPOSTO PG INCID.SOBRE GANHOS NO MERC.DE REN.VAR.
. (-)IMPOSTO DE RENDA MENSAL PAGO POR ESTIMATIVA

. (-)PARCEL .EFETIV.PG DE IR SOBRE BASE CALC. ESTIMADA
. IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

. IMPOSTO DE RENDA A PAGAR POR SCP

.I.R. §/ DIF. ENTRE O CUSTO ORCADO E 0O CUSTO EFETIVO
.I.R. POSTERGADO DE PERIODOS DE APURACAO ANTERIORES

(-
(-
(-

(-

|

- -

%] %l

=~ =~
[eRoNololoRololaolioNalol

Cabe a Recorrente produzir o conjunto probatorio nos autos de suas alegacdes, ja
que o procedimento de apuracao do direito creditorio ndo prescinde comprovacdo inequivoca da
liquidez e da certeza do valor do crédito pleiteado. Todavia, demonstrado estd que a Recorrente
assim ndo procedeu. A Recorrente tem o 6nus de instruir os autos com documentos habeis e
idoneos que justifiquem as informacGes relativas as compensacdes de estimativas, tal como
observado pelo Acoérdao recorrido..

Desta forma, como a recorrente ndo apresentou sua escrita contabil de modo a
contrapor os argumentos do Acérddo recorrido, no sentido de que parte das compensagdes de
estimativas do ano-calendario 2001 ndo se encontram justificadas, o acérddo recorrido nao
merece reformas.

DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, conhe¢o do Recurso Voluntario, para no mérito, negar-
Ihe provimento, mantendo a decis&o de 1?2 instancia.

E como voto

Rafael Zedral - relator
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